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Resumo: 
Este artigo pretende sintetizar um período importante da formação do professor, 
correspondente à sua experiência, no qual seu conhecimento profissional é consolidado. 
Para expor os resultados, o artigo divide-se em uma seção metodológica, no qual é 
descrito o caráter reflexivo da pesquisa de formação e discutidos seus critérios de rigor, 
seguida de uma seção biográfica, na qual as experiências pedagógicas com TICs e TDICs 
para alfabetização digital e para uso complementar da prática pedagógica são 
relatadas.  Finalmente, na seção subsequente, são apresentadas as reflexões dessa 
prática em relação aos objetivos propostos pela BNCC e as limitações impostas pela 
realidade socioeconômica dos alunos, muitas vezes desconsideradas no momento do 
planejamento, ou transferidas como responsabilidade para os executores do projeto, os 
professores.  
Palavras-chave: Prática reflexiva. Formação docente. Tecnologia da Informação. 
 
Abstract: 
This article aims to summarize an important period of teacher education, corresponding 
to his experience, in which his professional knowledge is consolidated. To present the 
results, the article is divided into a methodological section, in which the reflective 
character of the training research is described and its rigor criteria are discussed, 
followed by a biographical section, in which the pedagogical experiences with ICTs and 
DICTs for literacy digital and for complementary use of pedagogical practice are 
reported. Finally, in the subsequent section, reflections of this practice are presented in 
relation to the objectives proposed by the BNCC and the limitations imposed by the 
students' socioeconomic reality, often disregarded at the time of planning, or transferred 
as the responsibility to the project's executors, the teachers. 
Keywords: Reflective practice. Teacher training. Information Technology. 
 

1. Introdução 

O presente trabalho é o produto da pesquisa reflexiva sobre minha prática 
pedagógica com as TICs e TDICs, desenvolvida desde 2013 com alunos do ensino 
fundamental e médio, da escola privada, onde lecionei, e da pública, na qual leciono 
atualmente. Ele compõe, portanto, parte do meu processo de formação pedagógica 
continuada que desenvolvi autonomamente, em função do isolamento acadêmico dos 
municípios rurais e da rotina escolar.  Nele me desdobro como objeto de mim mesma, 
fragmentada, porém consciente, como Paulo Freire (1997), de minha “inteireza”. 
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O objetivo dessa reflexão é sistematizar os saberes profissionais (TARDIF, 2000), 
adquiridos na minha prática e como eles me preparam, ou não, para os novos desafios 
trazidos pela Base Nacional Comum Curricular - BNCC, que introduz a alfabetização digital 
como uma competência comum a todas as disciplinas, incorporada como práticas 
pedagógicas mais dinâmicas, produtivas e imersivas (BRASIL, 2017).  Dentro do horizonte 
aberto pelo polêmico decreto de flexibilização de carga horária não presencial em até 30%  
no ensino básico noturno (ZADUSKI et al, 2018), inflamando os debates sobre o 
público/privado (AVELAR, 2019) e sobre a qualidade da educação brasileira (SANTOS, 2019).  

 

2. Metodologia  

Hernandes (1998) propõe que uma das metodologias apropriadas para a investigação 
da prática docente é a autobiografia, usada pelo professor-pesquisador para refletir não 
apenas a prática em si, mas todo processo de ensino-aprendizagem, no qual o profissional 
atuou. Zeichner (1998) vê um objetivo maior para o ensino reflexivo, observando a 
possibilidade de relacionar esse processo ao seu contexto, revelando assim as condições em 
que as decisões práticas foram tomadas. Para Giroux (1997), contudo, essa pesquisa 
reflexiva, que alça o professor à condição de professor-pesquisador, só pode ocorrer se 
houver autonomia para produzir e pensar. Essa autonomia, segundo Freire (1997), só pode 
ser alcançada, quando o professor dispõe de “curiosidade epistemológica” para investigar as 
causas, indo além da satisfação com os resultados práticos alcançados.  

O problema da pesquisa reflexiva, no entanto, é apontando por Miranda (2012) como 
o tênue limite entre o senso comum e a ciência. Embora o método dê voz ao profissional e 
valorize sua experiência, ele pode reduzir o produto final à descrição pragmática de uma 
situação pedagógica, sem profundidade teórica, devido ao próprio caráter dos saberes 
profissionais, que Tardif (2000) descreve como “temporais, heterogêneos e personalizados”. 
Uma vez incorporados ao habitus professoral, segundo  Hernandes (1998),  eles orientam a 
racionalidade instrumental, cuja visão prática e perspectiva funcional, conduz à 
compreensão fragmentada de situações isoladas, generalizadas em esquemas práticos e 
reproduzidas  como senso comum. 

Contudo, Zeichner (2008) interpreta que tais críticas à pesquisa reflexiva têm, oculto, 
um posicionamento ideológico contrário à conexão entre as práticas pedagógicas com o 
contexto social do qual emergem.  Freire (1986) vê nessas críticas uma indiferença com a 
responsabilidade do professor e com as condições de rigor impostas pelo próprio processo 
de aprendizagem. Multiculturalistas, como Canen (2007), apontam ainda para posturas 
dogmáticas que negligenciam outras formas de saber e outras realidades, necessárias à 
formação docente para trabalhar com a diversidade e intolerância em sala de aula.  

Para superar tais obstáculos e garantir um resultado científico para as reflexões da 
minha prática pedagógica, adotei a autobiografia sugerida por Hernandes (1998), para 
apresentar um breve relato global da minha experiência com TICs e TDICs como recurso 
didático. Seguida das minhas constatações apreendidas durante esse processo, como meus 
resultados. Considerando, com Freire (1986), que o rigor da pesquisa não está na descrição 
minuciosa dos métodos utilizados, que reduziria a análise à funcionalidade prática apontada 
como uma fraqueza da pesquisa científica (Miranda, 2012), comparei os meus resultados 
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com outras pesquisas, procurando a origem das limitações dos meus resultados no contexto 
em que a experiência se deu (ZEICHNER, 2008), isto é, nas condições e particularidades 
culturais e sociais da escola e da comunidade (CANEN, 2007).  

 

3. Relato 

Esta reflexão se baseia na minha prática de professora de Língua Portuguesa do 
ensino básico em escolas pública e privada de Ervália, cidade com pouco mais de 17 mil 
habitantes. A ruralidade do município está presente tanto na taxa de população residente 
em regiões rurais, 47%, quanto na economia dedicada à produção agrícola do café. A cidade 
urbaniza-se lentamente com o crescimento das atividades não agrícolas e melhoramentos 
na infraestrutura urbana, no entanto, a IDHM é médio e a renda em 2017 era, em média, de 
1.5 salários mínimos, embora  39% dos domicílios apresentassem renda com até meio 
salário mínimo (IBGE, 2019).  

Foi nesse contexto que iniciei uma série de pequenas experiências com as TDICs na 
escola privada, na qual lecionava para turmas de 6º ano a 3º do ensino médio, a disciplina de 
Redação. Usando os recursos oferecidos pela plataforma Google para gerar blogs, 
formulários, documentos e compartilhar imagens e vídeos, produzi um ambiente virtual com 
a ferramenta de criação de blog, sendo incluído metodologicamente como uma extensão da 
sala de aula física2.  Nele, os alunos postavam textos de própria autoria, produzindo o 
conteúdo do blog, cujo tema e gênero eram previamente ensinados e discutidos em sala de 
aula. Em revezamento semanal, enquanto alguns alunos postavam seus textos, os demais 
deveriam comentar as publicações de acordo com o que havíamos estudado, analisando a 
forma e conteúdos dos textos postados. 

 Essa dinâmica foi criada em 2013 e aplicada para alunos do ensino médio até o fim 
de 2016, quando deixei a instituição. Ela foi bem aceita não apenas entre os alunos, mas 
pela escola e famílias, no entanto, estendida para o ensino fundamental a metodologia não 
obteve o mesmo envolvimento. Todos, a princípio demonstraram dificuldades iniciais com a 
ferramenta, porém, os alunos do ensino médio apresentaram mais maturidade para vencer 
os obstáculos e manuseá-la.  Era comum, por exemplo, os alunos do ensino fundamental 
apresentarem dificuldade para utilizar as ferramentas intuitivas de escrita e postagem, 
lembrarem senhas e cumprirem tarefas agendadas. Observação consoante com pesquisas 
sobre o impacto negativo de TICs nas faixas etárias mais baixas (FIRPO e DE PIERI, 2012).  

 Com os alunos do ensino médio, todavia, o resultado foi a ampliação da produção de 
textos para a produção de vídeos e materiais mais robustos, no formato “wiki”, para a 
criação de uma enciclopédia sobre linguística textual, e um dossiê sobre a história brasileira 
pela perspectiva indígena. Desenvolvi materiais interativos a partir da ferramenta de criação 
de slides, pelos quais, uma vez disponibilizados no blog, os alunos podiam navegar sozinhos 
por seu conteúdo. Disponibilizei também estudos orientados com links para vários materiais 
diferentes relacionados, como vídeos, reportagens, textos informativos, imagens, aplicativos 
e jogos. Testei também a ferramenta de criação de formulários para produções orientadas 
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de texto e exercícios online.  Por fim, também acrescentei os registros de aulas práticas, 
criando, assim, um memorial para os alunos e um portfólio virtual para mim. A criação da 
sala virtual, portanto, me permitiu uma série de experimentos com ferramentas 
semelhantes às que estavam sendo pesquisadas nas universidades como pedagogia de 
projetos, hipertextos e wikis (SANTOS, 2011).   

Paralelamente, por dois anos, atuei como coordenadora de projetos 
interdisciplinares na rede pública, em um projeto implantando entre 2013 a 2014,  chamado 
Reinventando o Ensino Médio, cuja proposta era acrescentar ao currículo do ensino médio 
mais de 800 horas por ano de formação profissional, ofertando disciplinas  de 
empregabilidade, nas quais os professores deveriam articular projetos práticos, centrados 
em simulações e situações-problemas, dialogando com as disciplinas do currículo comum.  
Minha função como coordenadora era assessorar os professores no planejamento e 
execução desses projetos, facilitar o diálogo interdisciplinar e supervisionar os resultados 
com relatórios e portfólios, além de outras funções de caráter mais burocrático3.  

 A disponibilidade de disciplinas de empregabilidade na área de TI atraiu, sobretudo, 
o público residente em áreas rurais que, sem contato prévio com computadores, viu a 
oportunidade de aprender a manusear a ferramenta, disponibilizada no laboratório de 
informática, mesmo que de maneira insuficiente em termos de quantidade e qualidade.  
Muitos deles desconheciam funções básicas como ligar e desligar o computador, outros não 
tinham coordenação fina para digitar ou arrastar corretamente o mouse.  Diante dessa 
demanda, o professor da área e eu não tivemos outra escolha  a não ser alterar o programa 
da disciplina, muito técnico e instrumental, que previa aulas de lógica e criação de sites, para 
um programa de alfabetização digital, com práticas de exercício motor com mouse, aulas de 
digitação, apresentação de ferramentas digitais como editor de textos e de slides, navegação 
na internet,  criação de e-mails e inserção em redes sociais virtuais. Como produto final dos 
projetos, os alunos apresentavam orgulhosos seus slides, a troca de e-mails entre eles e o 
professor, a descoberta de outras formas de entretenimento como compartilhar fotos, 
vídeos e jogar. Sentiam-se conectados com o mundo, do qual estavam apartados.  

Era assim que interpretávamos a experiência, como a realização do sonho da inclusão 
digital, tal como Demo (2007) preconizava, e assim justificávamos as alterações curriculares. 
Porém, os mesmos resultados eram vistos com desconfiança pela supervisão do projeto, que 
aumentava a fiscalização e intervenção no trabalho.  Essa atitude pode ser observada nas 
literaturas de revisão de projetos políticos, cujos gestores e pesquisadores compreendem o 
desvio dos objetivos e metas previstos pelo currículo como consequência da má formação 
do professor (HERNANDEZ, 1998), da falta de perícia com TICs (MARTINS DE FREITAS, 2018) 
e como falha de execução, que compromete a implantação do projeto (HEAGREVES, 2002). 

Com a interrupção do projeto, de volta à sala de aula como professora, a partir de 
2015, observei a disseminação dos smartphones com dados móveis e vi a oportunidade de 
agregar novas ferramentas ao meu trabalho pedagógico. Comecei timidamente, com a 
criação coletiva de vídeos sobre temas transversais, compartilhados por Whatsapp.  Com 
resultados positivos, passei a projetos mais elaborados, com produção de vídeos baseados 
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em debates e rodas de conversa, feito por alunos para serem apresentados em reuniões de 
pais e vídeos de crítica literária de filmes e séries em formato Youtube. Mais recentemente, 
em 2018 e 2019, conduzi um trabalho de patrimônio cultural sobre as paisagens da cidade 
através de fotografias publicadas em uma página de Facebook aberta a toda comunidade, 
atingindo mais de 700 seguidores. E, acompanhando a proposta da Olimpíada de Língua 
Portuguesa de 2019, a criação de documentários sobre a história de Ervália.   

Para que tais projetos se concretizassem, era necessário adotar a regra do trabalho 
coletivo para garantir a participação de todos, dividindo o trabalho em tarefas manuais 
como elaboração de roteiros e participação nas filmagens e tarefas digitais de filmagem e 
edição, que exigiriam recursos materiais não disponíveis para todos como o próprio celular e 
internet.   Além da desigualdade de acesso, pesa também a qualidade dos recursos e a falta 
das habilidades necessárias para usar ferramentas digitais.  Aparelhos mais baratos possuem 
pouca memória, sistemas mais simples e processadores menos potentes, o serviço de dados 
móveis oferece um sinal de internet instável e caro. Mesmo possuindo bons celulares, 
muitos não sabiam lidar com ferramentas básicas de edição de imagens ou vídeos 
disponíveis, não sabiam buscar orientações por conta própria na internet para solucionar 
problemas. Contrariando, assim, duas expectativas que eu tinha em relação às TDICs, a de 
que “se tem um aparelho, então pode realizar a tarefa”, e a de que  “se usa um aparelho, 
então está apto para realizar a tarefa”.  Conclusões que vi confirmadas na tese Wolton 
(2007), para quem a internet é muito menos democrática do que parece, pois ela seleciona 
por cultura e poder aquisitivo.  

 

4. Reflexões sobre um currículo envolvendo  TICs 

Minha experiência na coordenação foi condicionada pelos objetivos e planos do 
projeto implantado pela Secretaria de Educação, porém, por ser um projeto piloto em 
expansão, para o qual não havia material,  nem manual, apenas poucas orientações  gerais e 
relatos de experiência compartilhados em congressos e redes sociais, tornei-me responsável 
por criar e normatizar, não apenas modelos de projetos pedagógicos para minha escola, 
como documentos e estratégias de ofertas de conteúdos específicos.  Essa autonomia foi 
fundamental para a decisão de adequar o currículo de TI para alfabetização digital, motivada 
pelas condições socioeconômicas dos alunos e os recursos disponíveis em casa e na escola. 
O que me levou a observação de que o acesso aos recursos digitais fora da escola impacta 
tanto quanto o acesso oferecido por ela, quando o currículo se refere ao desenvolvimento 
de competências e habilidades relativas ao manuseio de tecnologias. O que sintetizo, em um 
esquema pragmático e generalizado, como uma condição para colocar o projeto em 
execução: é preciso, primeiro, observar o que há disponível não apenas na escola, mas na 
comunidade da qual vem o aluno.  Apropriando-me dos termos de Freire (1997), é preciso 
verificar se existe “suporte” material para criar o novo “mundo” idealizado pelo currículo.  

Do ponto de vista reflexivo, meus projetos envolvendo fotos e vídeos não foram 
frutos de escolha livre baseada apenas no que mais agradaria aos jovens, foi uma escolha 
condiciona, em parte, pelos recursos disponíveis. O que implica dizer que os objetivos dos 
programas curriculares esbarram em condições sociais.   
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Ampliando a observação para uma realidade macroscópica, constata-se que o 
número de domicílios brasileiros equipados com microcomputadores é de apenas 41,7%, 
variando de 46% dos domicílios urbanos e apenas 14,3% dos domicílios rurais. O celular, 
muito mais acessível, é a principal ferramenta usada para acessar internet, disponível em 
74,9% dos domicílios brasileiros, porém a desigualdade continua entre as áreas urbanas e 
rurais, cujo acesso a internet atinge 83,8% das moradias urbanas em comparação aos 49, 2% 
das moradias rurais (PNAD, 2019).    

O que esses dados revelam em relação ao uso de TICs na sala de aula, é, ao contrário 
do que se espera, que as famílias estão cada vez menos equipadas com ferramentas 
produtivas, como microcomputadores e seus programas de editor de texto, de slides, 
planilhas, além de editores mais complexos de imagem, vídeos, e ferramentas de 
programação. Por outro lado, estão mais munidas de ferramentas interativas, como 
celulares, e seus aplicativos de compartilhamento de informações filtradas e simplificadas, 
para realização de tarefas pequenas e rápidas.  

No entanto, no guia da BNCC, sobre a competência 5 relacionada às TICs, são 
apresentados como eixos curriculares, a cultura digital, subdividida em letramento digital; 
cidadania digital; e tecnologia e sociedade; tecnologia digital subdividida em representação 
de dados; hardware e software; e comunicação e redes, e pensamento computacional, 
subdividido em abstração; algoritmo; decomposição; e reconhecimento de padrões (CIEB, 
2018). Como ensinar sobre cultura e cidadania digital para aqueles alunos que estão fora 
dessa realidade? Como falar de hardware e pensamento computacional se só conhecem 
celulares? Equipar as escolas com laboratório de informática não resolve completamente o 
problema, pois os alunos continuam sem acesso a cultura digital e recursos materiais, 
reduzindo sua participação nesse projeto apenas ao espaço da sala de aula.  O acesso às 
ferramentas tecnológicas em aula garante a aprendizagem, mas não o uso, nem a inclusão 
(ZADUSKI et al, 2018 ).  

Os projetos políticos e acadêmicos, no entanto, tendem a focar na importância da 
formação do professor quanto à perícia em relação ao manuseio das TICs e tendem a 
apontar essa falta de perícia como o principal problema de execução dos projetos (MARTINS 
DE FREITAS, 2018). Contudo,  deixam de verificar as condições socioeconômicas dos alunos 
em relação à aprendizagem (FIRPO E DE PIERE, 2018), que efetivamente condicionam o 
plano de aula e as adaptações do currículo à realidade local.   Refletindo novamente sobre 
minha própria experiência, percebe-se que fazer vídeos e fotos com alunos gera resultados 
muito bonitos e compõe um belo portfólio, mas oculta a desigualdade de acesso à 
tecnologia e pior, não leva a formação técnica digital esperada (LIBANEO, 2012).  A ideia 
recorrente no discurso educacional é que a introdução de TICs no cotidiano escolar irá 
ampliar o acesso à informação e permitir uma formação para além da escola, porém a 
realidade é outra e mostra que, para muitos, essa fonte inesgotável continua acessível 
apenas através escola (SANTOS, 2019).   

 

5. Reflexões sobre práticas pedagógicas com TDICs 

Minha autonomia na escola privada, por outro lado, derivou do fato de que a 
disciplina de Redação, por mim lecionada, constava na parte diversificada do currículo, não 
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tendo ainda um material didático próprio, ficando ao meu encargo, elaborar o plano e o 
material para as aulas.  Essa condição de liberdade, associada à situação privilegiada dos 
alunos, me permitiu a experiência de produção artesanal de um ambiente de aprendizagem 
virtual, incluído na minha prática como uma ferramenta complementar, e não como seu 
substituto, como ocorrem em plataformas de ensino à distância, como Moodle.   

Essa proposta surgiu, de certa forma, da minha crítica, enquanto professora-aluna,  
aos ambientes virtuais que simulam a sala de aula, por reproduzirem todos os pontos 
problemáticos dela, ao invés de solucioná-los. São eles, o ambiente virtual formado por um 
vídeo-palestra, os chats e fóruns nos quais os alunos interagem e o material didático textual, 
semelhante ao livro didático físico.  

As vídeo-aulas reproduzem a didática das aulas expositivas, das quais a pedagogia 
tem se afastado, exatamente por serem pouco atraente e de engajamento cognitivo baixo, 
buscando metodologias ativas como aulas invertidas, situações-problemas, seminários 
(PACCA, 2010). A sugestão de aulas em formatos de áudio para serem ouvidas, durante a 
execução de outras tarefas, captada nos questionários de Barros e Carvalho (2011) aplicados 
aos alunos de EAD, apontam para mesma opinião. Por isso optei pela inversão de papéis, 
colocando o aluno como produtor de conteúdo, me aproximando da pedagógica de 
projetos, comum às práticas pedagógicas digitais e de materiais interativos, para manter o 
foco no processo de aprendizagem, como muitas pesquisas sugerem (SANTOS, 2011).  

Em uma sala de aula presencial, o professor se confunde com as técnicas e 
tecnologias didáticas e, por isso, seu conhecimento é “personificado” (TARDIF, 2000), 
“molhado de medos e desejos” (FREIRE, 1997). Na sala de aula virtual, segundo minha 
prática com as TDICs, ocorre o mesmo, porém ao contrário. O professor se desmaterializa e 
assume a forma da seta que aponta, do box que se abre com informações, do botão de 
ajuda no canto da tela, no próprio caminho proposto para o aluno percorrer. A 
independência no ambiente virtual, uma das marcas da internet (WOLTON, 2007), é criada 
pela despersonalização do professor, que confundido com o processo, cria a ilusão de que o 
aluno está aprendendo sozinho, em um processo construtivista guiado.  

Aliás, segundo Dominique Wolton (2007), não se deve confundir sistema de 
informação com processo de comunicação.  Para haver comunicação é preciso  uma relação 
entre locutor, mensagem e receptor, mas no caso da internet o receptor, um público global 
universalizado, não existe, portanto não há uma comunicação de fato.  Este é outro 
problema do modelo AVA, oferecido pelas plataformas educacionais, cujas ferramentas de 
interação, segundo pesquisa de Barros e Carvalho (2011), não são percebidas como 
importante pelos alunos da educação à distância.  

Embora seja essencial para o processo de ensino e aprendizagem, a conversa entre 
alunos é um dos principais problemas enfrentados por todo professor em sala de aula 
presencial, entendida geralmente como distração e desinteresse.  Isso porque o que se 
espera não é a interação entre pessoas, mas uma conexão entre o aluno e o conteúdo 
através da interação, o que está muito mais próxima da forma de expressão da ferramenta 
de comentário das redes sociais, do que do chat e fórum.  O objetivo da interação é seu 
engajamento na aula e não na conversa (AQUINO, 1998).  
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Foi observando isso, que optei por transformar a interação em avaliação, já que me 
encontrava despersonalizada no processo de aprendizagem.   Uma vez entregue aos pares, 
os critérios de qualidade da produção usados para avaliar tornam-se diversificados, pois o 
produto final será exposto e julgado pela rede, que contempla expectativas variadas, muitas 
vezes a  favor, outras nem tanto. O autor tem que realizar a tarefa bem feita,  pois não sabe 
quem será seu interlocutor. O engajamento através da ferramenta de comentário é 
estimulado, como nas redes sociais, como uma forma de participação em um debate. Não é 
troca de ideia, simplesmente, ou uma resposta solicitada pelo professor. É a aprendizagem 
por interação social através conteúdo, conectando os alunos através do debate sobre o 
tema, e não pelo canal disponibilizado pela ferramenta de interação, como propõe o 
designer das AVAs.  

 

6. Conclusão 

 Meu processo formativo, desenvolvido de maneira autônoma na prática pedagógica, 
contou com a rede colaborativa dos colegas de trabalho, alunos e comunidade, cujo retorno  
por críticas, elogios e ressalvas permitiu o aprimoramento e garantiu certo rigor ao trabalho, 
no sentido freireano, através das expectativas sobre o resultado, baseadas no contrato 
social. Se o processo cambiava para um erro, havia o alerta das insatisfações dos alunos, as 
ressalvas e críticas da supervisão pedagógica, as reclamações da família.   

Desse processo reflexivo, construí saberes profissionais, incompletos e inconclusos, 
certamente. Nele me digitalizei, através da despersonalização alcançada através da criação 
de um ambiente virtual, no qual os alunos interagiam com o conhecimento livremente, 
porém não sozinhos.  Nele também me  conscientizei  de que a situação do aluno diante de 
qualquer projeto prático, envolvendo TICs ou não, condiciona o seu engajamento e interfere 
no seu sucesso. Considerar não apenas o aluno em si, mas a sua origem, a cultura do qual 
emerge e o que está trazendo em sua bagagem é fundamental tanto para quem planeja o 
programa curricular, quanto para quem o executa.  

Um professor não foge do planejamento porque quer, porque é teimoso e não quer 
se adaptar ou é avesso a inovação.  Mas porque é obrigado pelas condições reais de 
trabalho.  Portanto, para abandonar a figura de professor, tornar-se invisível e acompanhar 
de longe as interações sociais, nas quais se formam os alunos na era digital, o professor 
precisa também de um processo de formação libertador, que o torne livre em relação ao 
currículo para se adaptá-lo às condições reais de trabalho. 

O currículo que pretende desenvolver competências tecnológicas tanto para 
formação de professores, quanto para formação de alunos,  precisa funcionar como uma 
plataforma que permita seus usuários agirem virtualmente livres, porém materialmente 
conectados, uma vez que a participação de todos é condicionada pelo meio social e não 
apenas pela disponibilização de recursos. Como Freire explica ao prefaciar o livro de Henri 
Giroux (1997, p.X),  “Os homens e as mulheres fazem a história que é possível, não a história 
que gostariam de fazer ou a história que, às vezes, lhes dizem que deveria ser feita”.  
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